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Nota Introdutória 

Atualmente, é possível encontrar uma vasta bibiografia que discorre sobre comunicação 

interna em empresas mercadológicas. No entanto, ainda há poucos estudos envolvendo a 

comunicação interna nas empresas públicas, sendo mais raras as de ensino. Desta forma, 

este artigo visa entender os conceitos das teorias de comunicação interna e de que forma 

estes se relacionam e beneficiam as instituições públicas. Para isso, o centro deste traba-

lho tenciona verificar como se processa a comunicação interna em uma instituição pública 

de ensino, mantida pelo governo federal brasileiro, com orçamento da União e de ensino 

tecnológico. Deste modo, o referêncial teórico foi baseado em autores da área de Comu-

nicação e a pesquisa aplicada foi a qualiquantitativa. O propósito da pesquisa é conhecer 

o fluxo de comunicação do instituto, os meios utilizados e os mais eficazes. Com o resul-

tado, foi possível elaborar um plano de interveção que consisti num roteiro de um Plano 

de Comunicação Interna que pode ser usado por qualquer instituição de ensino pública. 

1 Introdução 

A comunicação sempre foi um desafio para qualquer organização. O tema é ainda mais 

desafiador quando se trata de comunicação interna numa instituição pública de ensino. À 

vista disso, este artigo apresenta a percepção dos teóricos em relação ao tema e os bene-

fícios dessa ciência para as organizações públicas e privadas na sua totalidade. Pretende-

 

1 Texto escrito em português do Brasil. 
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se, ainda, verificar se os conceitos da administração geral podem ser assimilados pelo 

gestor educacional público. Sob esse ângulo, será investigado como se processa a comu-

nicação interna de um instituto da Rede Federal no Brasil, ressaltando as peculiaridades 

dos públicos internos. Isso porque, administrativamente, a estrutura de uma instituição 

pública se assemelha a de uma instituição privada, mas de forma que se cumpra suas 

funções buscando uma maior eficiência da máquina pública e um melhor atendimento 

para a sociedade. Dessa forma, intenciona-se discutir em quais aspectos a Comunicação 

Interna de uma instituição de ensino difere de uma mercadológica e como as teorias vol-

tadas para este tipo de organização podem colaborar para uma Política de Comunicação 

Interna em uma instituição de ensino pública. 

Para isso, empregou-se as pesquisas qualitativas e quantitativas de forma convergente e 

complementar para uma análise mais profunda do assunto pesquisado. Os instrumentos 

utilizados foram o questionário e a entrevista individual. A amostra da pesquisa quantita-

tiva é composta por servidores técnicos administrativos de um instituto da Rede Federal. 

Com essa pesquisa, procurou-se fazer um diagnóstico do fluxo de comunicação da insti-

tuição para entender como se processa a comunicação entre os servidores, setores e che-

fias. Com base nas respostas, elaborou-se as questões da entrevista, que foram respondi-

das por gestores de setores que mais colaboraram na pesquisa quantitativa. Com esses 

resultados foi possível aprofundar algumas respostas, tirar dúvidas e confrontar os dados 

coletados nas duas inquisições. 

2. Referencial teórico 

2.1 Comunicação Organizacional 

O processo de comunicação organizacional se dá, primeiramente, na comunicação entre 

duas pessoas, entre uma pessoa e um grupo ou entre as pessoas de um grupo. Assim, 

Andrade (1996, p.33) define comunicação como “processo pelo qual se conduz o pensa-

mento de uma outra pessoa, ou de um grupo a outro. Transmissão de qualquer estímulo 

que venha alterar ou revigorar qualquer comportamento, por meio dos veículos de comu-

nicação ou da interação pessoal”. Já Rabaça e Barbosa (1998) explicam a comunicação 

com o significado de tornar comum, repartir, compartilhar, o que implica em participação 

e interação. Fígaro (2010, p. 94), por sua vez, descreve comunicação como “um processo 
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que se realiza na/pela interação de sujeitos determinados, históricos e que se inter-relaci-

onam a partir de um contexto, compartilhando sistemas de códigos culturais e, ao fazê-

lo, atuam (agem) produzindo, renovando sociedade”. Ressalta-se, então, que o principal 

ponto na produção da informação são seus significados para os indivíduos que a produ-

zem e para os que recebem.  

E é no ambiente organizacional que esse processo de interagir com o outro, as formas e 

meios de compartilhar e transmitir informações são mais visivelmente refletidas. Isso 

porque, como Cardoso (2006) pondera, a informação e os processos de comunicação sem-

pre estiveram presentes na evolução das estratégias empresariais e na própria evolução 

das organizações e que esses são instrumentos poderosos para a autoconstrução organi-

zacional. Nesse sentido, a comunicação é imprescindível para qualquer instituição, prin-

cipalmente para os fluxos dos processos administrativos. Mumby (2010) vai um pouco 

além e afirma que ao contrário de antes, em que a comunicação organizacional era carac-

terizada como uniforme e homogênea, hoje é distinguida pela diferença e multiplicidade. 

Isso quer dizer que as pessoas fazem muitas coisas na organização além de trabalhar. Elas 

se relacionam de modo formal e, principalmente, informal. As intuições perderam seu 

status único de ser organizacional, contínuas e fixas, passando a ser vistas de forma mais 

humana onde se produz e reproduz práticas discursivas no momento-a-momento de seus 

membros (Mumby, 2010).  

Essa mudança de percepção do pensamento contemporâneo se deve ao entendimento de 

que o trabalho é uma atividade por excelência e não mais apenas um fato gerador de 

economia (Figaro, 2010). A relevância nesse conceito é que trabalhar significa trabalhar 

com o outro, junto, produzindo uma rede de comunicação, formando laços de confiabili-

dade.  

Nesse sentido, a identificação dos públicos é necessária para esse estudo. Estes são, con-

forme Rabaça e Barbosa (1998, p. 485), “conjunto de indivíduos cujos interesses comuns 

são atingidos pelas ações de uma organização, instituição ou empresa, e cujos atos afetam 

direta e indiretamente os interesses da organização”. Os públicos podem ser divididos em 

públicos externos, internos e mistos. Fortes (2002) classifica-os considerando os níveis 

de proximidade espacial e relacionamento do grupo/empresa e empresa/grupo, tanto no 
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trato financeiro, social, conformidade jurídica, objetivos e interferência na atividade da 

organização. Assim, destacamos a definição do autor para público interno - objeto de 

estudo deste trabalho - “agrupamentos espontâneos, com ou sem contiguidade física, per-

feitamente identificável, originados das pessoas e grupos ligados a empresa, por relações 

funcionais oficializadas, que caracterizem um ‘empregador’ e um ‘empregado’” (Fortes, 

2002, p. 73). No entanto, vale ressaltar a definição de público interno proposto por Cesca 

(2006) por ser mais detalhada. A autora propõe uma classificação dividindo-os em: a) 

interno vinculado – administração superior, funcionários fixos, e funcionários com con-

trato temporário; b) interno-desvinculado – funcionários de serviços terceirizados que 

atuam no espaço físico da organização. A título de aprendizado, trazemos aqui as classi-

ficações de público misto e externo da autora: a) Misto vinculado – vendedores externos 

não-autônomos, acionistas, funcionários do transporte com vínculo empregatício, funci-

onários que trabalham em suas residências não autônomos, funcionários que prestam ser-

viços em outras organizações; b) misto desvinculado – fornecedores, revendedores, dis-

tribuidores, vendedores autônomos, funcionários que trabalham em suas residências au-

tônomos, familiares de funcionários, funcionário do transporte terceirizado, c) externo – 

comunidade, consumidores, escolas, governo, imprensa, concorrente, banco, terceiro se-

tor, sindicatos. Essa classificação deixa mais transparente a relação público/organização 

já que esse entendimento é fundamental para o sucesso das estratégias que impactam di-

retamente nas atividades das instituições. 

Nesse aspecto, o objetivo da comunicação é criar, consolidar e manter boas relações entre 

os envolvidos. De acordo com Rego (1986), a comunicação organizacional funciona de 

um lado como uma ferramenta de combate a falta de conhecimento a respeito da institui-

ção, e por outro promove a integração entre seus públicos, assegurando uma boa produ-

tividade. Nesse âmbito, Amorim (2001) sugere que o ideal nas estratégias comunicacio-

nais é que as instituições adotem instâncias e mecanismos pelos quais qualquer nível hi-

erárquico possa falar e escutar, na medida das suas necessidades. Nesse sentido, a autora 

não critica o uso dos meios de comunicação convencionais, mas sim na sua forma de uso. 

Em seu conceito, a informação é o mais importante no processo relacional entre os em-

pregados de uma instituição. Ao encontro disso, Conh (2001) coloca que atualmente a 

informação deixou de ser subordinada à comunicação e tomou traços distintos desta. 
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Dessa maneira, a comunicação relaciona com o conteúdo e com sua circulação (meios). 

Já a informação, refere-se ao modo como esses conteúdos entram ou não na circulação. 

O que Conh (2001) sugere é que a comunicação inclui novos elementos significativos. Já 

a informação exclui elementos definidos como não significantes. Assim, a comunicação 

tem pontos de ligação: um emissor, um receptor e uma mensagem transmitida por meio 

de significados. Já a informação diz respeito à forma, de como distinguir o que importa 

de todo o resto. Nessas palavras, pensar estrategicamente a comunicação interna é essen-

cial para estimular posturas interativas, comprometimento e mobilização para as metas, 

criar um espírito de pertencer e um clima favorável para o crescimento e desenvolvimento 

da organização. Salienta-se que é inútil esperar o comprometimento das pessoas se elas 

não participam, não conhecem e não entendem. Quanto menos transparência dos proces-

sos, maior será a resistência na aceitação e na realização. As propostas de comunicação 

devem vir de dentro para fora, com envolvimento de todos para serem mais fortalecidas 

e comprometidas com a cultura organizacional. 

Por isso, os gestores devem observar as condições que afetam o processo de comunicação 

ressaltadas por Robbins e Decenzo (2004): a habilidade, as atitudes, o conhecimento e o 

sistema sociocultural. Além disso, há também alguns tipos de padrões de comunicação 

nas organizações que devem ser considerados: a) vertical (formal) – que consiste na co-

municação para cima e para baixo dentro da estrutura da instituição, sendo ascendente 

(do trabalhador em direção aos níveis de chefia) e descendente (da direção máxima em 

direção aos trabalhadores); (b) lateral (informal) – que acontece entre colegas, grupos de 

trabalhos, departamentos ou setores, seguindo o fluxo de trabalho; (c)  transversal e cir-

cular (Kunsch, 2009) – que se dão em todas as direções e não respeitam níveis hierárqui-

cos, sendo menos comum nas instituições muito burocráticas e mais frequentes nas orga-

nizações informais. Há, ainda, as barreiras que podem impedir que uma mensagem tenha 

sucesso, isto é, se o que foi dito seja compreendido pelo receptor. Montana e Charnov 

(2003) identificam a sobrecarga e a complexidade das mensagens como uma delas. Já 

Robbins e Decenzo (2004) acrescentam como barreiras: (a) a filtragem devido à forma de 

manipulação da mensagem por parte do emissor; (b) a percepção seletiva do receptor, já 

que decodifica a mensagem conforme suas necessidades, motivações, experiências, entre 

outros; (c) a emoção que o receptor está sentindo na hora que recebe a mensagem; (d) a 
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linguagem, já que muitas vezes as palavras têm significados diferentes para o emissor e 

para o receptor. Os autores acrescentam o gênero e a cultura nacional como barreiras de 

uma comunicação eficaz. Esses fatores se intensificam nas organizações públicas, que 

têm o viés de prestar serviços para a sociedade. Assim, o processo comunicacional é agra-

vado por serem instituições com sistemas dinâmicos e complexos, interdependentes e in-

ter-relacionados, que envolvem informações e fluxos, estruturas organizacionais, pessoas 

e tecnologias, trazendo em si características de uma estrutura administrativo-organizaci-

onal, mas com a particularidade de cumprir suas funções buscando uma maior eficiência 

da máquina pública e um melhor atendimento para a sociedade.  

Nesse mesmo sentido estão as instituições de ensino públicas, baseadas na fragmentação 

de unidades e departamentos e no corporativismo, com tendência natural de reagir às mu-

danças. O que as difere é o fato de desempenharem dois papéis essenciais na sociedade: 

administrativo e produtora de conhecimento (escolar). Também se distinguem por serem 

mantidas e administradas pelo Poder Público e pela submissão às normas e regras dos 

órgãos oficiais de ensino. Isso as qualifica como instituições burocráticas e consequente-

mente, como impessoal nas relações de trabalho. Esse tipo de organização coloca a co-

municação interna em um papel tático, pois necessita formalizar e transmitir as estratégias 

organizacionais. À vista disso, os gestores educacionais devem ater-se no que as teorias 

gerais de administração apontam, principalmente no que diz respeito ao fluxo de comu-

nicação entre os servidores, departamentos e chefia. Melo (2006) mostra alguns objetivos 

da comunicação interna que podem ser aplicados numa instituição de ensino, como, por 

exemplo, tornar influentes, integrados e informados todos os funcionários da organização.  

A influência externa e a limitação de recursos são outros fatores a serem destacados na 

gestão das organizações públicas que burocratiza as instituições. A uniformização do tra-

balho no setor público, o apego às regras e rotinas, a supervalorização da hierarquia, o 

paternalismo nas relações, o apego ao poder, entre outras, é consequência disso. A for-

mação do quadro funcional de uma instituição pública de ensino também é um desafio 

para a comunicação interna. Além de duas diferentes carreiras que se inter-relacionam, 

uma permanente (servidores públicos) e outra não permanente (terceirizados), há ainda 
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os que realizam atividades técnicas e os docentes. Em geral, os docentes têm a clara per-

cepção da sua missão como educador, já os outros, na maior parte das vezes, vivem o 

dilema para entender se são ou não educadores, além das competências administrativas. 

Dessa forma, cabe às ações de comunicação interna desmistificar vários pré-conceitos 

que perpassam na crença popular e minimizar os pressupostos negativos ou conceitos 

deturpados de fatos e informações equivocadas sobre as práticas e funções do servidor 

público. Spilki e Tiltoni (2005) ressaltam o desconforto dos servidores públicos e dos 

servidores-gestores por essa enraizada imagem de supostos ineficientes e de outras inti-

tulações que dela derivam. Neste ponto vale evidenciar que a percepção do público in-

terno sobre a instituição a que trabalha e sobre seu próprio trabalho não se restringe ao 

ambiente interno. É estendida ao exterior, o que pode contribuir para a formação ou mu-

dança da imagem organizacional e o reconhecimento por parte do público externo, tra-

zendo uma reputação positiva da organização. Por isso, o uso do feedback, de uma lin-

guagem simplificada, de uma escuta ativa, entre outras práticas, é muito útil para gestores 

e na hora de transmissão das mensagens na instituição. 

2.2 Plano de Comunicação Interna 

Um Plano de Comunicação Interna é um documento institucional estratégico para conci-

liar os interesses dos empregados e da instituição, por meio do diálogo, troca de informa-

ções e experiências e a participação de todos os níveis (Kunsch, 2003). O Plano de Co-

municação possibilita um processo contínuo de melhorias que permeia todas as áreas e 

atividades da corporação. Além disso, colabora para que a informação circule, que a co-

municação seja adequada e para que a entidade não se perca entre as tarefas cotidianas. 

O Plano de Comunicação Interna tem etapas que podem ser mais ou menos detalhadas, 

dependendo do objetivo do planejador. No entanto, o Plano deve iniciar pelo diagnóstico, 

e o público-alvo, os objetivos, as estratégias de comunicação (o que vai ser feito, por 

quem, como e quando), o orçamento, a avaliação e o controle (Kotler & Keller, 2006) 

devem constar obrigatoriamente. Kunsch (2003) apresenta um modelo dividido em doze 

etapas: 1. Identificação da realidade situacional; 2. Levantamento de informações; 3. Aná-
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lise dos dados; 4. Construção de um diagnóstico; 5. Identificação dos públicos envolvi-

dos; 6. Determinação de objetivos e metas; 7. Adoção de estratégias; 8. Previsão de for-

mas alternativas de ação; 9. Estabelecimento de ações necessárias; 10. Definição de re-

cursos a serem alocados; 11. Fixação de técnicas de controle; 12. Implantação do plane-

jamento e avaliação dos resultados 

Independente do modelo adotado, um Plano de Comunicação Interna só conseguirá ter 

sucesso se seus gestores puderem contar com informações reais para trabalhar no plane-

jamento e execução com segurança e, assim, tomar decisões mais conscientes. A ideia 

deve ser assimilada pela alta gestão, pelos demais gestores e atores envolvidos no pro-

cesso para evitar falhas e execuções parciais das ações planejadas (Kunsch, 2003). Há 

diversas abordagens metodológicas e modelos de Planos de Comunicação. No entanto, a 

formatação básica dos Planos é muito semelhante. Algumas metodologias buscam a sim-

plicidade e a objetividade, outras já sugerem a inclusão de mais etapas e informações. No 

geral, os Planos de Comunicação (aqui direcionados para comunicação interna) seguem 

estes processos: a) análise da realidade da organização e do ambiente interno; b) indicação 

da direção por onde seguir e os resultados que deseja alcançar; c) definição dos objetivos 

e identificação dos caminhos a serem seguidos; d) desenvolvimento das estratégias e a 

forma de alcançá-las (atividades operacionais); e) por último, indicação dos parâmetros 

de avaliação e o sistema de gerenciamento de responsabilidades. O mais importante é o 

modelo ser elaborado para atender às necessidades da organização e não o contrário. O 

Plano também precisa ser constantemente ajustado e aprimorado à medida que as carac-

terísticas organizacionais e as condições ambientais se transformem, ou até mesmo em 

função do próprio aprendizado dos servidores, gestores ou dos responsáveis pela comu-

nicação interna. 

2.3 Os Institutos Federais de Educação 

Os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia, ou, simplesmente, Institutos 

Federais, objeto do estudo deste trabalho, são autarquias do Ministério da Educação do 

Brasil, constituindo a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 

Sua natureza jurídica de autarquia concede autonomia administrativa, financeira, patri-

monial, disciplinar e didático-pedagógica. Todos os estados brasileiros têm pelo menos 
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um Instituto, totalizando 38 instituições, que oferecem cursos de qualificação, ensino mé-

dio integrado, cursos superiores de tecnologia, bacharelado e licenciaturas, mestrado e 

doutorado. Cada Instituto Federal é organizado em estrutura multicampi, com proposta 

orçamentária anual identificada para cada campus e para a reitoria, exceto no que diz 

respeito a pessoal, encargos sociais e benefícios aos servidores.  

Um dos maiores desafios dos Institutos é a gestão de sua força de trabalho: servidores 

(administrativos e professores) e terceirizados, em dois regimes de trabalho diferentes e 

dois planos de carreiras para os servidores, além da heterogeneidade e dispersão geográ-

fica (sistema multicampi - campus construídos em cidades diferentes).  

3. Método 

Neste trabalho apresenta-se uma pesquisa aplicada, pois, esta “é voltada à aquisição de 

conhecimentos com vistas à aplicação numa situação específica” (Gil, 2010, p. 27). Tam-

bém é uma pesquisa exploratória, já que tem o propósito de proporcionar maior familia-

ridade com o problema. Assim, foi utilizada a pesquisa de campo, por meio de levanta-

mento de campo (survey), com uma abordagem mista, devido o diferencial e complemen-

taridade dos dois tipos de pesquisas, conforme afirma Fonseca (2002, p. 20): “A utilização 

conjunta da pesquisa qualitativa e quantitativa permite recolher mais informações do que 

se poderia conseguir isoladamente”.  

Já os tipos de coleta de dados foram: aplicação de questionário e entrevista com pessoas 

ligadas diretamente ao assunto (Gil, 2010). O questionário foi composto por cinco secções 

no intuito de: a) conhecer o perfil do participante; b) fazer uma auditoria à comunicação 

organizacional; c) entender o modo como as pessoas comunicam entre si e com os supe-

riores; d) verificar e avaliar o processo de fluxo de comunicação interna entre os servido-

res; e) conhecer qual o alcance das ferramentas de comunicação adotadas pela instituição. 

A segunda e terceira secções foram baseadas no livro Comunicação Pessoal e Organiza-

cional – Manual de Exercícios, elaborado por Rego (2016), com adaptações, inserções e 

atualizações. As outras seções foram elaboradas e validadas pelas autoras desta pesquisa. 

A entrevista utilizada foi a semiestruturada. Num primeiro momento, as questões foram 

direcionadas e previamente estabelecidas. Ao final, o sujeito da pesquisa teve a oportuni-

dade de fazer um discurso livre para expressar seus desejos e inquietudes em relação ao 
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tema abordado para, assim, identificar com mais facilidade os gargalos e ruídos existentes 

na comunicação interna do Instituto. 

A pesquisa quantitativa foi aplicada aos servidoretécnicos administrativos de um Instituto 

Federal escolhido aleatoriamente. Todos foram convidados por e-mail para respondê-la. 

A pesquisa qualitativa foi aplicada a servidores que ocupam cargos de gestão após com-

pilar as respostas e analisar os resultados da pesquisa quantitativa.  

Dos 553 formulários enviados na pesquisa quantitativa, 143 pessoas responderam (taxa 

de resposta de 25,9%). Com os dados obtidos, percebeu-se que existe coerência entre o 

perfil dos respondentes e o perfil dos servidores da área técnico administrativa do Insti-

tuto. A maioria atua nos campi, são do sexo feminino, têm idade entre 31 a 40 anos, 

trabalham até cinco anos no Instituto, são graduados e não ocupam cargos de gestão. 

Comparando com o perfil do Instituto, pode-se considerar, que a amostra é representativa 

do universo pesquisado. Para a pesquisa qualitativa foram escolhidos ocupantes de cargos 

de gestão dos setores que mais enviaram respostas na pesquisa quantitativa. Seis gestores 

de campi diferentes responderam a entrevista. 

4. Resultados 

4.1 Análise e discussão dos resultados 

Na auditoria à comunicação, os dados apresentaram um ambiente favorável à comunica-

ção. Os servidores sentem que têm liberdade para se comunicar, expressar suas opiniões 

e compartilhar suas ideias. E essa relação de partilhamento, coparticipação e interação 

acontece em todos os sentidos no fluxo de comunicação (descendente, ascendente e hori-

zontal). Os respondentes confiam nas mensagens que são repassadas pelos seus superiores 

e pares, assim como acreditam que esses também confiam nas suas mensagens. Isso, con-

sequentemente, traz segurança no momento de compartilhamento de informações impor-

tantes.  

No diagnóstico da comunicação, com o resultado da análise, pode-se deduzir que o com-

partilhamento de informações entre os membros da própria equipe e de outros campi é 

uma prática comum, o que beneficia a todos, já que a prática de compartilhar intensifica 
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os vínculos na Instituição, proporciona conhecimento, evidencia o respeito entre os gru-

pos e possibilita novos aprendizados e soluções para problemas. Dessa forma, considera-

se que a auditoria e o diagnóstico feito na comunicação organizacional teve um resultado 

favorável pela tendência oportuna de circulação da informação. Há, até mesmo, um es-

forço para que haja uma comunicação mais interativa, sem barreiras, constante e sincera. 

Na avaliação do processo do fluxo de comunicação o resultado mostrou que o clima or-

ganizacional favorece a comunicação por não existir barreiras entre subordinados e supe-

riores. A maioria considera verdadeira as afirmativas que se referem à liberdade de se 

comunicar com pessoas de níveis hierárquicos superior, inclusive para mostrar que dis-

cordam de opiniões e para fazer críticas abertamente. Há inclusive confiança em seus 

superiores para compartilhar a informação. Esse feedback é muito importante para o ges-

tor, pois traz mais segurança na tomada de decisões, uma vez que tem a certeza na vera-

cidade do que lhe é comunicado pela sua equipe. 

Quanto ao uso das ferramentas de comunicação e a relação interpessoal do público pes-

quisado, a maioria reconhece conhecer as ferramentas de comunicação e acreditam que 

elas são úteis. O WhatsApp é largamente usado pelos setores e pelo próprio servidor para 

troca de mensagens e resolução de problemas, já a utilização do e-mail é bastante fre-

quente para receber informação de interesse institucional e formal e tem aprovação do 

público pesquisado. Percebe-se uma ampla preferência por reuniões presenciais e há in-

teresse em discutir questões comuns entre os campi, apesar de admitirem que há pouca 

interação entre eles no momento.  

Há concordância de que as ferramentas usadas pela instituição são adequadas, mas não 

muito elevada. E quanto ao conhecimento dessas ferramentas de comunicação, o e-mail 

foi citado como a ferramenta mais usada e considerada a mais eficiente no ambiente or-

ganizacional. A videoconferência foi tida como a ferramenta menos usada e menos efici-

ente, seguida pelas mídias sociais. Já o WhatsApp, o grupo de e-mail e o telefone foram 

apontados com de uso razoável. No entanto, o WhatsApp não foi considerado muito efi-

ciente, ao contrário do grupo de e-mail e do telefone, marcados como eficientes. O Mes-

senger foi a ferramenta que teve a resposta mais equilibrada entre o uso e não uso e con-

siderado eficiente.  
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Quanto aos resultados da análise da pesquisa qualitativa, verificou-se que as respostas 

dos entrevistados revelam alguns problemas na comunicação interna do Instituto que não 

foram identificados na pesquisa quantitativa. Apesar de existir um clima favorável à co-

municação, com servidores dispostos a trocar experiência, buscar soluções e ouvir o que 

outro tem a dizer e, principalmente, com poucas barreiras entre os níveis, na prática, há 

um excesso de divulgação de informações, sem um filtro do que é importante, o que per-

mite a perda de dados e até mesmo falha no cumprimento de prazos.  

A despeito de todos acreditarem que o fluxo por meio de e-mails seja desejável, não está 

sendo totalmente eficaz, em parte, pelo excesso de mensagens e por caírem no esqueci-

mento por causa das atribulações diárias. Acreditam também que é necessário o uso ou 

melhoria de outros meios, como por exemplo, a intranet. Esta é considerada precária e 

subutilizada. O site também merece atenção. É pouco intuitivo, sendo difícil a pesquisa e 

a busca por informações.  

Em relação ao uso da videoconferência, todos percebem e entendem a importância desse 

instrumento como solução para gerenciar o tempo e controlar gastos. No entanto, ainda 

há críticas à falta de infraestrutura do Instituto e a não-cultura ao uso e operacionalização 

desta ferramenta. A pesquisa mostra uma clara percepção por parte dos gestores de que a 

comunicação organizacional é uma ferramenta de combate a falta de conhecimento ao 

mesmo tempo que promove a integração entre seus públicos. Por isso, as ações desenvol-

vidas a partir desses processos comunicativos conseguem fortalecer o espírito de coope-

ração, transparência, ensinamento e dedicação. 

4.2 Plano de intervenção 

A Comunicação Interna perpassa em todos os níveis da organização, assim, a elaboração 

de qualquer Plano de Comunicação deve ter objetivos e ações claras de forma que inter-

rompa o tratamento padronizado e mecânico do público interno. Nesse sentido, o plano 

de intervenção aqui proposto entende a comunicação interna como um instrumento para 

fortalecer os laços do colaborador com a organização, motivar e estimular o relaciona-

mento interpessoal, facilitar o fluxo de comunicação institucional, além de auxiliar a área 

de gestão de pessoas a descobrir e desenvolver talentos e por consequência revigorar a 

instrução profissional.  
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Para alcançar tal intuito, pode-se contar com inúmeras opções de instrumentos, meios e 

mídias para comunicação interna. No entanto, para a escolha e utilização desses é preciso 

que se tenha como princípio a credibilidade, a qual advém da transparência, ética, agili-

dade das informações e acessibilidade para participação de todos os colaboradores, inde-

pendentemente do nível de gestão e hierarquia.  

Dessa forma, a proposta de intervenção consiste em elaborar um roteiro para criar um 

Plano de Comunicação Interna a partir da pesquisa aqui realizada, mas que pode ser adap-

tado para a realidade de qualquer Instituto da Rede Federal. A primeira parte do Plano é 

constituída por uma análise do contexto da organização. É preciso detalhar o que é a 

instituição, quem é seu público interno e, principalmente, qual a necessidade de um Plano 

de Comunicação Interna. Para elaboração desta fase do Plano, o instrumento que pode ser 

utilizado é o diagnóstico. Este visa avaliar o processo de Comunicação Interna da insti-

tuição, a agilidade e a clareza no repasse de informações; o conhecimento dos servidores 

sobre os principais instrumentos relativos ao planejamento e à gestão; as mídias e meios 

mais comumente utilizados e aqueles considerados mais eficientes pelo público interno, 

dentre outros. Em geral, para realização do diagnóstico, aplica-se uma pesquisa (questio-

nários, entrevistas, focus group, observação etc.). Essa possibilita o conhecimento real da 

opinião dos respondentes acerca do nível do fluxo de comunicação existente no órgão. 

De posse dos resultados do diagnóstico, define-se os objetivos e benefícios da comunica-

ção interna. Os objetivos devem ser realizáveis, independentemente de serem tratados 

como variáveis qualitativas ou quantitativas.  Também é necessário elencar os benefícios 

do plano, pois contribui para maior aceitação deste ao gerar um sentimento de valorização 

do servidor, tanto na esfera profissional como no pessoal. A próxima etapa é elaborar as 

estratégias que serão utilizadas para alcançá-los. As estratégias, nada mais são do que um 

guia de orientações para as ações (Kunsch, 2003) ou um plano de ações para atingir as 

metas (Kotler & Keller, 2006). Salienta-se aqui que, na construção das estratégias, o foco 

são os processos, os conteúdos e os públicos. Os meios, a divulgação e os setores são 

secundários no sistema.  

O próximo passo é pensar como colocar as estratégias em prática, ou seja, definir as táti-

cas que serão usadas. Dessa maneira, é necessário detalhar o que fazer, quando, como e 
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por quem as atividades serão desenvolvidas. A seguir, determina-se quais serão os recur-

sos utilizados, os meios para que isso ocorra e a linguagem a ser usada. Todo esse pro-

cesso deve ser acompanhado por um cronograma que determina quando as ações serão 

executadas e um orçamento, que indica quanto será necessário para o desenvolvimento 

de cada uma delas. Esse tipo de trabalho é essencial para uma instituição pública que 

depende de recursos da União e previsões orçamentárias anuais. O acompanhamento e a 

avaliação também terão que estar presentes. Nesta etapa, informa-se como o público-alvo 

irá receber a mensagem, avaliar se as estratégias foram eficazes para atingir o objetivo, e 

se a proposta inicial do documento foi, de fato, cumprido. Aqui também é possível usar a 

pesquisa como instrumento de avaliação. Inclusive, comparar as respostas do diagnóstico 

com as da avaliação. 

Terminada a etapa de desenvolvimento do Plano de Comunicação Interna, chega o mo-

mento de colocá-lo em prática. Esta etapa, além de uma boa articulação, é necessário o 

envolvimento de toda a administração (gestores) e uma difusão por toda a entidade pú-

blica. Giacobbo (1997) defende, ainda, que o Plano beneficie da experimentação e do 

feedback. Por isso, a participação ativa dos planejadores como facilitadores do processo 

de aprendizagem é de vital importância. 

Em meio a essas colocações, sugere-se também a promoção de palestras e seminários 

para despertar a curiosidade e o interesse pelo assunto, o que possibilita uniformizar con-

ceitos antes de iniciar os trabalhos. Igualmente, deve-se incluir discussões com os futuros 

participantes sobre o conteúdo do planejamento, os procedimentos a serem adotados, as 

atribuições e responsabilidades de cada área, o calendário e os instrumentos a serem uti-

lizados. Isso é fundamental para a escolha de um modelo adequado e da forma de condu-

ção do processo. 

Para o sucesso do Plano de Comunicação, as formas de controle, de acompanhamento e 

de avaliação devem estar bem definidas, com indicadores claros e de conhecimento de 

todos os envolvidos. Os gestores e líderes também devem se sensibilizar e entender a 

importância da implantação do processo de comunicação de relacionamento. Essa sensi-

bilização pode ser feita por meio de apresentação de resultados de pesquisa e do planeja-

mento, e com palestras motivacionais sobre o tema. De modo igual, o treinamento da 
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liderança, com todos os diretores e coordenadores enfatizando a importância da comuni-

cação interna na organização e o papel do líder nesse processo, solidifica a compreensão 

de todos. Outra ação que pode facilitar as atividades é a criação de uma rede de comuni-

cação que tem a função de apoiar a estrutura e a equipe de comunicação interna. Todo 

esse trabalho e planejamento direciona a organização rumo a uma aproximação maior 

com seus colaboradores, o que, consequentemente, facilita sua aproximação com os ou-

tros públicos.  

5. Conclusão 

Tal como acontece nas instituições privadas, o conceito de organização uniforme e ho-

mogênea nas instituições públicas tem ficado no passado, e o ambiente de trabalho trans-

formou num espaço que possibilita o relacionamento formal e informal, desenvolvendo 

interações de compartilhamento em rede. Assim, a comunicação interna é entendida como 

necessária para a consecução das organizações. Portanto, os gestores têm que compre-

endê-la como ferramenta estratégica e propulsora dos objetivos organizacionais.  

Face a isto, ao longo deste estudo, podemos perceber que são inúmeras as diferenças entre 

as organizações públicas e privadas. Uma responde ao Estado, às suas leis e normas, já a 

outra segue as diretrizes do mercado e de seus dirigentes. Contudo, administrativamente 

falando, do ponto de vista executivo, são iguais. Precisam gerir pessoas, administrar re-

cursos, apresentar resultados, além das responsabilidades sociais e ambientais. Nesse sen-

tido, ao pesquisar as teorias de comunicação e suas interfaces (organizacional, interna e 

seus fluxos) percebe-se que é possível migrar os estudos, propostas e modelos, a princípio 

pensados apenas para empresas mercadológicas, para aplicação nas instituições públicas, 

mesmo as de ensino. Inclusive, essa percepção pode ser endossada pela mudança de pen-

samento das entidades governamentais que foram mencionadas no início deste capítulo: 

a busca da modernização do serviço público. 

Perante essas colocações, constatou-se que, apesar dos vários aspectos que diferem a co-

municação interna destas duas instituições, pública e privada, é possível utilizar as teorias 

de comunicação voltadas para o mercado se adaptadas em prol das organizações públicas. 

Ambas, administrativamente, compartilham dos mesmos problemas e necessidades. Por-

tanto, podem partilhar as mesmas soluções.  
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A partir das coletas de dados, foi possível identificar os meios de comunicação mais uti-

lizados pelos servidores nas instituições públicas de ensino da Rede Federal, conside-

rando suas particularidades multicampi. Verificou-se também um ambiente favorável à 

comunicação e um sentimento de liberdade entre os servidores que os possibilita expres-

sar suas opiniões e exteriorizar suas ideias. Com isso, o fluxo da informação flui em todos 

os sentidos dentro da instituição, favorecendo o partilhamento, a coparticipação e a inte-

ração entre servidores e gestores. A análise da pesquisa contribuiu para averiguar que a 

criação e implantação de um Plano de Comunicação Interna altera de forma positiva o 

fluxo de comunicação entre os servidores. Isso porque, foi notório perceber que um am-

biente favorável à circulação da mensagem, com servidores dispostos a cooperar, além 

da utilização de diferentes meios de comunicação, não basta para a existência de uma 

comunicação interna eficaz. Observou-se que a comunicação necessita de algum tipo de 

gestão, já que as falhas na comunicação são percebidas por todos, mas a maioria se sente 

perdida e sem uma proposta realista para melhorias.  

A implantação de um Plano de Comunicação Interna pode, além de melhorar o fluxo de 

comunicação interna, abrir para novas perspectivas institucionais e profissionais e, tam-

bém, transpassar os muros da instituição, além de facilitar o relacionamento com os outros 

públicos. O propósito do modelo exposto é de auxiliar os profissionais que pretendem 

construir seu próprio Plano de Comunicação Interna, dando-lhes direcionamento de 

forma a norteá-los para facilitar na obtenção de resultados. Todas as etapas são sugestões 

que podem e devem ser adaptadas de acordo com a realidade de cada instituto. 
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